
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1829495 - SC (2019/0225363-3)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL TORRE DI FIORI 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
    LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 
nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 5.12.2014), aplicando o regime dos recursos 
repetitivos, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras (e respectivo adicional) e 
os adicionais noturno e e periculosidade.
3. "É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário" (Súmula 688/STF).
4. A verba relativa a "quebra de caixa" possui natureza salarial e 
sobre ela incide contribuição previdenciária (Informativo 610/STJ).
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.495 - SC (2019/0225363-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL TORRE DI FIORI 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 439/452) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

O agravante sustenta, em suma, que:

O mesmo tratamento deve ser dado ao 13º salário, as férias e as demais verbas 
pleiteadas na presente ação mandamental. Ora, estando as férias indenizadas fora 
da incidência da contribuição previdenciária, por terem a natureza de indenização, 
a parcela paga a título das próprias férias e do 13ª salário, não poderia merecer 
diferente tratamento, pois, também possui natureza indenizatória.
Por esta razão, igualmente, deverá ser declarada inconstitucional a legislação de 
regência, no que dispõe o artigo n. 28, § 9º, alínea 'd', da Lei nº 8.212/91, quando 
se manifesta no sentido de que somente as férias indenizadas não estão na base 
de incidência da contribuição previdenciária patronal, quando, na realidade 
deveria constar, em conformidade com a Magna Carta, outras verbais não 
salariais, quais sejam, as que estão em discussão no presente 'mandamus'.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.495 - SC (2019/0225363-3)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 5.12.2014), aplicando o regime dos recursos 
repetitivos, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras (e respectivo adicional) e os 
adicionais noturno e e periculosidade.
3. "É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" 
(Súmula 688/STF).
4. A verba relativa a "quebra de caixa" possui natureza salarial e sobre ela 
incide contribuição previdenciária (Informativo 610/STJ).
5. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o pagamento de 

férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição.

A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 5.12.2014), aplicando o regime dos recursos repetitivos, pacificou orientação 

no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras (e respectivo 
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adicional) e os adicionais noturno e e periculosidade.

Por outro lado, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica 

no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" (REsp 

812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa 

orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no 

sentido de que "é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" 

(Súmula 688/STF).

No mesmo sentido:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO 
Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93. 
1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 
mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 
442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp 
n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 17.08.2006).
2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 
em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a 
edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo 
em separado.
3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito dos valores 
pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma legal a respaldar a 
tributação em separado da gratificação natalina.
4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.066.682/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
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salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" 
(REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF). Destarte, 
merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 
83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 504.753/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 11.6.2014)

Por fim, a verba relativa a "quebra de caixa" possui natureza salarial e sobre ela incide 

contribuição previdenciária (Informativo 610/STJ).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ARTS. 22, I, e 28, I, DA LEI N. 8.212/1991. VERBA 
DENOMINADA QUEBRA DE CAIXA. NATUREZA SALARIAL. 
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. A divergência traçada nestes autos envolve a definição da natureza da verba 
denominada "quebra de caixa" e a consequente incidência ou não da tributação 
previdenciária. O acórdão embargado entendeu que a jurisprudência da Primeira 
Turma é firme no sentido de que a verba relativa à quebra de caixa possui 
natureza indenizatória e não salarial; por essa razão não haveria incidência de 
contribuição previdenciária. Já o acórdão paradigma afirmou que "a Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, sendo o 
auxílio de 'quebra de caixa' pago com o escopo de compensar os riscos assumidos 
pelo empregado que manuseia numerário, deve ser reconhecida a natureza 
salarial da aludida parcela e, por conseguinte, a possibilidade de incidência da 
contribuição previdenciária".
2. A verba "quebra de caixa" decorre de convenção coletiva e se destina àqueles 
empregados que exercem função de operador de caixa, auxiliar de caixa, 
conferente, tesoureiro, cobrador ou qualquer outra pessoa que possibilite o 
desconto na remuneração quando há diferença entre a quantia existente em caixa 
e a que efetivamente deveria existir. A contribuição previdenciária patronal, por 
sua vez, encontra suporte nos arts. 195, I, 'a', e 201, § 11, da CF/1988, bem como 
nos arts. 22, I, e 28, I, da Lei n. 8.212/1991.
3. A análise da origem e da razão de ser da verba "quebra de caixa", à luz da 
interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais 
supramencionados, denota que aquela quantia se amolda ao conceito de 
remuneração para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal, pois 
se revela pagamento habitual e, embora não pareça, destina-se a retribuir o 
trabalho em razão da prestação do serviço ao empregador.
4. O fato de a quantia ora em análise servir para "compensar" eventuais 
diferenças de caixas a serem descontadas da remuneração do empregado não lhe 
confere a natureza de verba indenizatória apta a impedir a exação tributária, pois 
não se presta a recompor, sob o aspecto material, um patrimônio que foi objeto de 
lesão, diminuindo-lhe o seu valor, notadamente em decorrência de um ato ilícito, 
conforme se depreende da leitura combinada dos arts. 186 e 927 do Código Civil.
5. No caso dos autos, o pagamento da verba nominada "quebra de caixa" não tem 

C542506551605098089650@ C944452;001130325060<5@
REsp 1829495 Petição : 158545/2020 2019/0225363-3  -   Documento Página  4 de 5 

Documento eletrônico VDA26289963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/08/2020 21:14:25
Código de Controle do Documento: B1040370-35A9-4207-8CED-539E9468BD1A



Superior Tribunal de Justiça

finalidade indenizatória tendente a recompor o patrimônio do empregado em 
decorrência de uma lesão, pois o desconto autorizado na remuneração do 
empregado em face da diferença de caixa não se revela ilícito a exigir uma 
reparação de dano. É o que se depreende da leitura do art. 462, caput, e § 1º, da 
CLT. Assim, subsistindo dolo ou acordo (convenção coletiva) de trabalho - 
situação esta a dos autos -, admite-se o desconto lícito das diferenças de caixa. 
Precedente do TST: ARR - 2820-45.2010.5.02.0362, Relator Ministro: José 
Roberto Freire Pimenta, Segunda Turma, DEJT 1º/7/2015.
6. É certo que a lei, em algumas situações, expressamente estabelece presunções 
absolutas de caráter indenizatório a certas quantias. Na esfera previdenciária, 
cita-se o § 9º do art. 28 da Lei n.
8.212/1991, que, em seu bojo, afasta do conceito de remuneração determinadas 
importâncias - certamente boa parte delas, por lhe considerar indenizatórias -, tais 
como "ajudas de custo", "a parcela in natura recebida de acordo com os 
programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social" etc.
Registre-se, no entanto, que a verba "quebra de caixa" não consta do rol de 
referido § 9º, ou de qualquer outra norma apta a lhe excluir do conceito de salário 
de contribuição.
7. Esclarece-se, de outra parte, que o fato de o exercício da atividade submeter o 
empregado a determinado risco a sua remuneração não desnatura o caráter 
remuneratório da verba "quebra de caixa".
Fosse assim, não se admitiria a incidência da contribuição previdenciária patronal 
sobre os adicionais de insalubridade e periculosidade, uma vez que essas 
importâncias são decorrentes justamente da submissão do trabalhador a condições 
que lhe prejudicam a saúde ou a integridade física ou mental.
8. A Justiça Trabalhista, cuja competência jurisdicional compreende também a 
execução, de ofício, das contribuições previdenciárias patronais (CF, art. 114, 
VIII), firmou, nos termos da Súmula 247 do TST, a seguinte compreensão: "A 
parcela paga aos bancários sob a denominação 'quebra de caixa' possui natureza 
salarial, integrando o salário do prestador de serviços, para todos os efeitos 
legais".
9. Embargos de divergência providos para declarar a possibilidade de incidência 
da contribuição previdenciária por ocasião do pagamento da verba denominada 
"quebra de caixa".
(EREsp 1467095/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ 
Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/05/2017, DJe 06/09/2017)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
 

  

 

C542506551605098089650@ C944452;001130325060<5@
REsp 1829495 Petição : 158545/2020 2019/0225363-3  -   Documento Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA26289963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/08/2020 21:14:25
Código de Controle do Documento: B1040370-35A9-4207-8CED-539E9468BD1A



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.829.495 / SC
Número Registro: 2019/0225363-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50280564920144047200

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL TORRE DI FIORI
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL TORRE DI FIORI
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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